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1.  APRESENTAÇÃO 
 
 

Inserido na microrregião do Seridó Oriental da Paraíba, o município de Picuí 
possui 18.333 pessoas segundo dados do IBGE 2022, além de vasta área territorial 
com aproximadamente 660 km², o que denota a necessidade da elaboração de um 
planejamento estratégico para fazer uma gestão eficiente. 

O Partido dos Trabalhadores (PT) disputará as eleições de 2024, indicando o 
agroecólogo atual vereador José Ranieri Santos Ferreira como candidato a prefeito 
e, em  uma coalisão de 2 (dois) partidos (PT e PSB), indicará José Patrício de 
Macedo Dantas (PSB) para vice-prefeito. 

A frente popular que se criou em torno do nome do atual prefeito Olivânio 
Dantas Remígio, nas eleições de 2016 e 2020, elegendo a chapa vitoriosa nas urnas 
por duas vezes, consolidou um projeto popular com participação da sociedade na 
execução de políticas públicas no município, com democratização ao acesso aos 
serviços essenciais, tornando o município de Picuí um lugar próspero e de 
oportunidades. 

As ações desenvolvidas ao longo dos quase 8 (oito) anos tiveram como 
principais eixos, em um primeiro momento – o de atender demandas coletivas 
reprimidas em anos anteriores -, para em seguida, a democratização da gestão 
pública.  

Continuará sendo compromisso do governo petista o prosseguimento do 
modelo de governança popular iniciado em 2017, quando foi realizado o 
Orçamento Participativo - OP, que levantou demandas de 13 (treze) microáreas do 
município, em encontros com ampla participação popular, e acompanhado por um 
conselho popular, com vistas a promover eficiência na execução das políticas 
públicas. Tais demandas nortearam a execução do orçamento público durante os 
dois últimos mandatos. 

Nossa proposta é dar seguimento ao que foi proposto em 2016 e 2020, 
seguindo com os cinco eixos norteadores do Plano de Governo apresentado nos 
últimos dois pleitos. 
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2.  ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
 

A Prefeitura Municipal 
de Picuí possui em sua 
estrutura administrativa – 
além do gabinete do 
prefeito -, o total de 8 (oito) 
secretarias, que se subdivi-
dem em departamentos e 
setores. 

Com foco nessa 
estrutura, elaboramos esse 
plano de governo que 
norteará a administração 
municipal pelos próximos 4 
(quatro) anos. 

 
 
 
3.  ORÇAMENTO MUNICIPAL 

 
O Orçamento municipal é o principal instrumento norteador para o andamento 

de uma gestão, sua constituição precede a arrecadação de imposto da população e de 
empresas. O município de Picuí depende de transferências federais, já que a receita 
própria é mínima e não daria  para manter sequer uma secretaria. 

Para elaboração do Orçamento Municipal, é necessário a formulação de três 
pontos importantes: 

 Plano Plurianual – apresenta objetivos e metas para quatro anos de governo; 
 Lei de Diretrizes Orçamentárias – é anual, compreende metas e prioridades, 

e orienta a elaboração da LOA e dispõe sobre alterações na legislação tributária; 
 Lei Orçamentária Anual – é anual; compreende receitas e despesas. 

 

3.1.  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Este Plano de Governo é uma contribuição importantíssima para formulação e 

execução de políticas pública no âmbito da Prefeitura de Picuí/PB. A plataforma 

composta por eixo temáticos, é fruto de um longo trabalho iniciado há mais de um ano. 

As ações propostas são baseadas na disponibilidade orçamentária do município que 

compreende transferências federais obrigatórias, voluntárias, receitas próprias e 

convênios. 
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4.  EIXOS TEMÁTICOS 

 
EIXO 1 – DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

Na atual configuração geopolítica mundial de escassez de recursos naturais e 
consumismo desenfreado, não se pode pensar a gestão pública sem antes pautar a 
sustentabilidade como condição estratégica para garantir o direito à cidadania e 
superar a pobreza, a violência e as desigualdades. 

O município de Picuí/PB já conta com atividades e ações que visam 
impulsionar o desenvolvimento local – prova disso são as diversas premiações 
recebidas ao longo das duas últimas gestões, a exemplo da certificação do Selo 
Unicef e do prêmio Prefeito Amigo da Criança (no âmbito das políticas públicas 
voltadas para crianças e adolescentes), do prêmio Prefeitura Parceira das Mulheres 
(entregue pela Secretaria de Estado da Mulher e da Diversidade Humana – SEMDH-
PB), além da menção honrosa concedia pela ONU ao projeto Fábrica de Solos, que 
tem melhorado de forma significativa, o reuso de matéria orgânica e potencializado 
à agricultura familiar. 

 

EIXO 2 – PARTICIPAÇÃO POPULAR E CIDADÃ E CONTROLE SOCIAL 

 

A eficiência de uma gestão dependerá dos canais de participação popular 
cidadã ofertados à sociedade. O controle social são conquistas obtidas a partir de 
demandas dos movimentos sociais e outros setores da sociedade organizados em 
torno da luta por direitos e melhores condições de vida. 

A participação popular e cidadã tem que vir acompanhada de mecanismos de 
controle  social, ou seja, o monitoramento, pela sociedade – preferencialmente 
organizada e institucionalmente reconhecida -, dos processos políticos, 
administrativos e financeiros da gestão pública, especialmente das políticas 
públicas, desde sua elaboração, passando pela execução, avaliação e 
replanejamento. 

A efetivação da Casa dos Conselhos foi um instrumento fundamental para 
fortalecer a  participação popular. A meta para a próxima gestão será o 
fortalecimento de todos os conselhos municipais. 

 

EIXO 3 – POLÍTICAS SOCIAIS E AFIRMAÇÕES DE DIREITO 

 

A gestão pública municipal precisa  ter um olhar voltado para as políticas 
sociais, que são um conjunto de concepções, objetivos e ações coordenadas e 
contínuas de governo, realizadas em áreas específicas e  voltadas ao atendimento 
de necessidades sociais em diversos campos. Aqui englobaremos políticas públicas 
de educação, saúde, assistência social, transferência e redistribuição de renda, 
inclusão social, direitos humanos, abastecimento e segurança alimentar, geração 
de trabalho e renda, segurança pública, cultura, lazer, esporte, políticas para 
agricultura familiar, meio ambiente, inclusão digital, ações afirmativas, visando a  
igualdade de gênero, étnico-racial e a liberdade de orientação sexual e religiosa. 
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EIXO 4 – GESTÃO ÉTICA, DEMOCRÁTICA E EFICIENTE 

 

Um dos maiores desafios da gestão pública é a eficiência. Para constituir o 
fortalecimento do Estado democrático, pressupõe-se instituir novas ferramentas na 
administração pública em seus diversos níveis. 

Nos últimos anos, é visível a melhoria na gestão pública do município de Picuí, 
com o fortalecimento dos conselhos de controle social. Ainda assim, faz-se 
necessário ampliar a capacidade gerencial e a relação entre o poder público e a 
sociedade, visando prestar serviços e promover políticas públicas eficazes para a 
realidade do município. 

Entrementes, a descentralização administrativa serviu para desconcentração 
dos serviços públicos pelo território do município com objetivos básicos da 
modernização administrativa para governar de forma eficaz e eficiente, 
transparente, participativa e ética. 

 

EIXO 5 – DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL NO MUNICÍPIO E DIREITO À  
CIDADE 

 

O município de Picuí possui grande mobilidade campo/cidade e, dentro dessa 

realidade, entendemos que todas as pessoas que vivem no município têm direito a um 

desenvolvimento urbano e rural socialmente equilibrado, ambientalmente sustentável 

e politicamente participativo. 

Com a chegada de políticas públicas federais afirmativas e compensatórias no 

meio rural, criadas e apoiadas pelos governos do PT, como o Programa Luz Para 

Todos, programa de cisterna para consumo humano e produtivo, abertura de créditos 

para agricultura familiar, observa-se uma mudança na estrutura social das famílias. Na 

próxima gestão, daremos continuidade à redução na distorção na execução de políticas 

públicas municipais, comparando campo/cidade. 

Na sede do município, foi possível desenvolver um planejamento estratégico 

para conviver com o crescimento horizontal da cidade que, devido ao relevo acentuado, 

demanda cada vez mais ação por parte do poder público. 

 

 

5.  PROPOSTAS DO PROGRAMA DE GOVERNO 

 
1. GESTÃO COM TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA 

 

Um dos maiores gargalos enfrentados nas últimas duas gestões municipais, foi 
o de implantar a intersetorialidade no setor administrativo da Prefeitura, 
envolvendo todas as secretarias e repartições municipais.  A finalidade dessa ação foi 
de aperfeiçoar e modernizar a gestão, com vistas à melhoria dos serviços e 
transparência dos gastos públicos. 

O Gabinete do Prefeito tem sido o elo entre as demais secretarias e 
departamentos municipais, funcionando como instrumento na articulação das 
políticas públicas e monitoramento de sua execução. 
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À Secretaria de Administração, compete desenvolver as atividades 
relacionadas com: planejamento e controle das ações governamentais, 
administração de recursos humanos, administração do patrimônio e materiais, 
contabilidade  e controle orçamentário. 

PLANO DE AÇÃO 

i. Manter a vigilância e observância no cumprimento do orçamento anual, 
seguindo fielmente o que foi determinado pela LDO (Lei de diretrizes 
orçamentária), LOA (Lei orçamentária anual) e PPA (Plano Plurianual); 

ii. Controlar as finanças públicas, com foco em manter o pagamento dos 
servidores e fornecedores em dia, bem controlar os repasses finanças ao IPSEP 
(Instituto de Previdência municipal); 

iii. Valorização do Servidor Público, com oferta de formação continuada, 
capacitações e cursos para melhor atendimento à população, bem como 
proporcionar reajustes/benefícios aos servidores públicos municipais; 

iv. Manter o cronograma de pagamentos e compras para o ano todo; 

v. Equilibrar as finanças visando, em médio prazo, melhorias salariais para os 
servidores municipais. 

 

2. INFRAESTRUTURA 

 

O município de Picuí caracteriza-se por apresentar relevo acidentado e uma 
vasta extensão territorial – duas situações que carecem de muito planejamento e 
um plano de ação eficiente para melhor acomodar seus usuários, tendo em vista 
um processo secular de falta de planejamento, acessibilidade e gerenciamento do 
solo urbano. 

PLANO DE AÇÃO 

i. Garantir o cumprimento da Lei Federal 10.098/2000 (acessibilidade das 
ruas, calçadas e prédios públicos, oferecendo condições de deslocamento 
para cadeirantes, deficientes visuais e pessoas com mobilidade reduzida 
etc.); 

ii. Padronizar as vias públicas de pedestres, atendendo as normas da NBR 
90.50; 

iii. Ampliar o plano de pavimentação em paralelepípedo, nas vias urbanas, bem 
como em estradas rurais (ladeiras com alto grau de declividade); 

iv. Buscar convênios com entidades públicas e privadas para investimento na 
execução do Plano Municipal de Saneamento Básico para Picuí, com vistas à 
extensão e reestruturar e implantar a Estação de Tratamento de 
Esgotamento Sanitário no município; 

v. Sondagem e perfuração de poços nas zonas urbana e rural, como forma de 
oferta de água em quantidade e qualidade para o consumo humano e 
animal, bem como reformar poços artesianos construídos pelo poder 
público, com restauração de caixa d’água, construção de lavanderias e 
bebedouros para animais (gado); 

vi. Construção do Centro Comercial de Picuí; 
vii. Ampliação e manutenção de estradas vicinais; 

viii. Manter e ampliar o programa melhoria da iluminação pública municipal; 
ix. Manutenção e reformas de praças; 



 

 

 

 

 

 

8 PLANO DE GOVERNO – Coligação “O trabalho segue em frente” 

x. Construção de sistemas de captação e armazenamento de águas pluviais 
nos espaços públicos (escolas, unidades de saúde, dentre outros) urbano  
e rural. 

xi. Construção e restauração de mata-burros em diversas áreas do município; 
xii. Reestruturação dos bancos de comercialização e da feira livre; 

xiii. Ampliação do monitoramento por câmeras de segurança (já implantado nos 
distritos de Santa Luzia do Seridó e de Serra dos Brandões); 

xiv. Criação de aterro controlado dentro das normas/legislação ambientais 
exigidas pelo Governo Federal, com implantação de uma central de 
reciclagem, incentivando a criação de cooperativa de coleta seletiva, uma vez 
que hoje é depositado em uma área de terreno sedimentar (na região 
serrana), e nascente de água doce. 
 

3. AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E CAMPO SUSTENTÁVEL 

 

O espaço rural do município de Picuí é majoritariamente constituído pela 
agricultura familiar. Nesse recorte territorial, mesmo com os esforços que o Governo 
Federal vem realizando, por meio da oferta do crédito rural no âmbito do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, que seguramente 
acarretará mudanças no histórico desequilíbrio da política de concessão de crédito 
rural, ainda é necessário muita ação, a desigualdade campo x cidade ainda é 
alarmante. Assim, pretende-se fortalecer cada vez mais as ações da agricultura 
familiar com o objetivo de superar um padrão de carência existente no meio rural 
em várias áreas do município. 

Tendo em vista a relevância da valorização do setor produtivo rural e da 
agricultura familiar, buscar iniciativas e parcerias a fim de melhorar 
consideravelmente e potencializa-lo, visto que o mesmo desempenha papel 
fundamental para o município, trazendo uma série de benefícios econômicos, sociais 
e ambientais. Aqui estão algumas das principais razões que demonstram a sua 
importância: geração de emprego e renda; produção de alimentos; desenvolvimento 
econômico; atratividade para investimentos; conservação ambiental, cultura e 
tradição, apoio ao comércio local; diversificação da economia. 

PLANO DE AÇÃO 

i. Elaboração do PMDA (Plano Municipal de Desenvolvimento Agrário), como 
vistas a levantar estratégias para conhecer as potencialidades agropecuárias 
do município; 

ii. Ampliar o horto municipal com produção de adubo orgânico a partir da 
compostagem  de folhas e galhos provenientes da poda das árvores urbanas; 

iii. Análise de solo para fazer a correção na perspectiva de melhorar a 
produtividade de grãos; 

iv. Manutenção, revisão e ampliação do Programa Garantia de Safra, do Governo 
Federal, em articulação com o Governo do Estado. 

v. Controle de doenças nos cultivos zoneados da região; 
vi. Promover oficinas de defensivos naturais, e estimular seu uso, como forma 

de evitar a  contaminação e proliferação de pragas (a exemplo da mosca 
branca do cajueiro que tem dizimado dezenas de hectares desse cultivo na 
região serrana, constituindo um grave problema para essa cultura); 
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vii. Apoiar e incentivar a produção de alimentos na agricultura familiar para a 
merenda escolar; 

viii. Produção de forragem animal através de oficinas comunitárias, com uso de 
máquinas ensiladeiras e fenadeiras; 

ix. Garantir a compra direta da agricultura familiar PNAE/PAA; 
x. Ampliar a oferta de distribuição de palma resistente a cochonilha do carmim 

(dactylopius coccus), através da implantação de campos de multiplicação 
utilizando variedades de palmas forrageiras resistentes a tal praga; 

xi. Continuar o planejamento do uso das máquinas (adquiridas pelo PAC 2) por 
micro área, com enfoque na limpeza, manutenção e construção de barreiros, 
construção de tomadas  d’água nas estradas vicinais com sulcos laterais de 
descarga e eliminação de pontos alagados  em estradas; 

xii. Restauração e ampliação dos tanques naturais em lajedos, com intervenções 
que garantam a qualidade e captação da água (limpeza e cercamento do 
manancial); 

xiii. Estímulo à práticas agroecológicas na agricultura familiar, em pequenos 
sistemas de irrigação (cisternas calçadão/enxurrada, barreiros trincheiras, 
barragens subterrâneas ou outro sistema simplificado existente no 
município), com vistas a produção, consumo e comercialização de alimentos 
livres de agrotóxicos; 

xiv. Incentivo a implantação de leguminosas forrageiras resistentes a seca. 

xv. Explorar as potencialidades naturais (sítios arqueológicos, disposição do 
relevo com sua morfologia), será a porta de entrada para o município 
começar a apresentar à sociedade uma nova configuração de suas 
potencialidades culturais e turísticas; 

xvi. Criar a Sala de Apoio às Compras Governamentais da Agricultura Familiar; 
xvii. Garantir a execução do Serviço de Inspeção Municipal de produtos de origem 

animal, oferecendo produtos de qualidade a partir do Abatedouro Municipal 
regulamentado e possibilitando que esses produtos sejam comercializados 
nas compras governamentais – PAA e PNAE; 

xviii. Criar o Serviço de Proteção Animal, objetivando preservar e zelar pelo bem-
estar da fauna doméstica e silvestre do nosso município; 

xix. Realizar o controle populacional de cães e gatos, através do Projeto “Castrar 
é Cuidar”; 

xx. Aquisição de um Castramóvel para realização das cirurgias em gatos e 
cachorros. 
 

4. SAÚDE 

 

A gestão municipal tem o papel fundamental de contribuir para a afirmação da 
saúde como direito humano universal, garantido pelo Estado Brasileiro e tem grande 
responsabilidade para que a população reconheça no Sistema Único de Saúde (SUS) 
uma política pública bem-sucedida. 

Nos últimos anos é visível a melhoria dos serviços de saúde a população com 
aquisição de ambulâncias, veículos de transporte de pacientes, oferta de exames bem 
como construção de três novas unidades de saúde (JK, São José e Distrito de Santa 
Luzia) reforma e ampliação de diversas unidades de saúde, como do Centro de Saúde 
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 Josefa Romana Sousa além da aquisição de equipamentos de saúde para todas 
unidades     do município. 

PLANO DE AÇÃO 

i. Assumir compromisso de honrar o acesso da população ao SUS; 
ii. Ampliar o programa de implante dentário no CEO (Centro de Especialidade 

Odontológicas); 
iii. Manter o transporte de pacientes que realizam tratamento fora do 

município, garantindo exclusividade aos usuários da hemodiálise, 
quimioterapia e radioterapia; 

iv. Priorizar a saúde, conforme vontade manifestada do povo picuiense, 
defendendo-a como direito de todos e dever do Estado, de acordo com a 
Constituição da República; 

v. Ampliar os meios de acesso da população ao SUS e estabelecer critérios de 
tempo máximo de espera nos serviços próprios e conveniados; 

vi. Manter intenso diálogo nos colegiados intergestores e entidades no quais o 
município  possa se fazer representar; 

vii. Rigor na defesa da gestão pública, participativa e descentralizada dos serviços 
de saúde e no combate à corrupção, à ineficiência e má gestão, fortalecendo o 
caráter público do SUS, sua profissionalização em todas as instâncias e a 
efetiva participação dos trabalhadores e usuários na sua gestão; 

viii. Garantir a implantação da Telemedicina no município, em acordo com as 
normas do Ministério da Saúde; 

ix. Garantir a manutenção e a renovação da frota de veículos da Secretaria de 
Saúde. 

 

5. EDUCAÇÃO 

 

As ações e propostas elencadas nesse plano de governo visam garantir a 
efetivação de  um projeto educacional democrático e com qualidade social capaz de 
contemplar o acesso, a permanência e a aprendizagem dos alunos na escola em que 
as ações educativas estejam fundamentadas em princípios que promovam a 
construção da cidadania, o respeito ao ser humano, à igualdade de direitos através 
da valorização dos trabalhadores em educação. 

Os indicadores da gestão mostram melhoria na oferta do ensino público 
municipal nos  últimos anos, levando o município a ser contemplado com o prêmio 
Prefeito Amigo da Criança pela Fundação ABRINQ, além do reconhecimento dos 
profissionais do magistério com implantação de 1/6 de férias no meio do ano. Na 
infraestrutura das escolas, foram realizadas reformas e ampliação, além da 
conclusão de obras inacabadas. 

PLANO DE AÇÃO 

i. Cumprimento das metas a curto e médio prazo para o período de gestão, 
previstas no Plano Municipal de Educação durante os quatro anos de gestão; 

ii. Garantir o cumprimento da Lei do Piso Nacional do Magistério e aplicação 
integral dos valores repassados para o FUNDEB; 

iii. Criação de um programa de incentivo à qualificação dos profissionais da 
educação municipal em cursos de graduação, especialização, mestrado e 
doutorado reconhecidos pelo  MEC;  



 

 

 

 

 

 

11 PLANO DE GOVERNO – Coligação “O trabalho segue em frente” 

iv. Garantir a revisão do PCCR dos profissionais da educação do município 
assegurando  as progressões verticais e horizontais por tempo de serviço e 
titulação; 

v. Manter a rubrica “Caminhos da Universidade”, que já garante recursos 
suficientes para manutenção do transporte escolar diário e gratuito aos 
alunos que estudam em universidades fora do limite territorial da 
municipalidade (Campina Grande e Cuité), que antes, os estudantes 
contribuem para custear parte das despesas com locação do transporte; 

vi. Manter parcerias com o IFPB campus Picuí-PB e UFCG campus Cuité-PB para 
a qualificação dos profissionais da educação municipal; 

vii. Manter a valorizar os Recursos Humanos, proporcionando condições dignas 
de trabalho, qualificação, benefícios Sociais, culturais e financeiros,  
buscando a solução dos problemas através do diálogo e do bom senso; 

viii. Capacitação de professores, coordenadores, orientadores, supervisores e 
auxiliares para educação contextualizada; 

ix. Manter e fortalecer a política de educação inclusiva no âmbito do município; 

x. Utilização de mais de 30% dos recursos destinados a merenda escolar, na 
aquisição de produtos oriundos da agricultura familiar do município; 

xi. Assegurar em espaços próprios e adequados, salas de leitura em todas as 
escolas de Ensino Fundamental da rede pública, garantindo a renovação 
periódica do acervo; 

xii. Ampliar, assegurar aquisição e distribuição de parques infantis no espaço 
escolar em unidades de Educação Infantil da rede pública municipal com 
recursos do FNDE, bem como realizar a manutenção necessária destes; 

xiii. Promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades 
esportivas nas escolas para o desenvolvimento desportivo municipal; 

xiv. Manter o transporte escolar aos alunos com deficiência; 

xv. Ampliar as reformas e manutenção dos ambientes escolares da Rede 
Municipal de Ensino; 

xvi. Investir no incentivo ao trabalho intersectorial entre as secretarias de 
Educação, Cultura e Desporto, Assistência Social e Saúde do município de 
Picuí; 

xvii. Criar o Departamento Municipal de Juventude. 

 

6. ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

A Assistência Social tem a função de executar políticas públicas de proteção 
social aos  destinatários, compreendendo ações de proteção à família, à criança, ao 
adolescente e ao jovem, à pessoa com deficiência e à pessoa idosa, bem como o 
enfrentamento da pobreza e acompanhamento, elaboração e execução de políticas 
de combate às drogas, conforme os ordenamentos jurídicos institucionais vigentes. 

Também compete executar as ações de desenvolvimento social, prestando 
assessoria técnico-administrativa às entidades e instituições sócio comunitárias e às 
instâncias de gestão das políticas de proteção social, aos conselhos, Conselho Tutelar, 
no que se refere à organização e desenvolvimento de seus objetivos. 
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A proposta central contida nesse plano de governo é trabalhar a 
intersetorialidade nos  serviços públicos; dessa forma, será necessário criar um canal 
de diálogo permanente entre os  diversos programas e políticas públicas como forma 
de estabelecer de fato uma rede de serviços à população. 

PLANO DEAÇÃO 

i. Implantar o Programa de Melhorias Sanitárias Domiciliares com soluções 
individuais e coletivas de pequeno porte, com tecnologias adequadas, 
contribuindo para a redução dos índices de morbimortalidade provocados 
pela falta ou inadequação das condições de saneamento domiciliar; 

ii. Manter o incentivo de pessoas físicas e jurídicas a doar recursos financeiro 
ao FIRJ (Fundo da Infância e Juventude), como forma de ampliar os 
programas sociais de cunho municipal; 

iii. Manter o Banco de Alimentos municipal com objetivo principal de combate 
ao desperdício de alimentos e à fome no município; 

iv. Fortalecimento do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
– COMSEA, proporcionando mecanismos de avaliação de SAN no que tange a 
Alimentação e Nutrição da população beneficiária dos programas sociais, 
assegurando Saúde, Nutrição e Alimentação a grupos populacionais 
determinados; 

v. Desenvolvimento de parcerias entre sociedade civil e poder público, visando 
a implementação de iniciativas de contrapartida social por parte de todos os 
beneficiários em situação de exclusão e em condições de desenvolver 
atividades produtivas, como um mecanismo de construção de cidadania para 
alavancar o desenvolvimento humano local. 

vi. Apoiar as iniciativas dos Conselhos Municipais, da Assistência Social, dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, dos Direitos do Idoso, da Habitação, da 
Mulher e de Segurança Alimentar e Nutricional; 

vii. Buscar recursos junto ao Governo Federal para atender a demanda de 
reformas e construção de unidades habitacionais, seguindo as exigências dos 
convênios firmados para as habitações de interesse social. 

viii. Continuar apoiando o Conselho Tutelar. 

ix. Apoiar e implementar os Programas Federais já em curso e os novos que 
surgirem. 

x. Manter o atendimento do CRAS enquanto equipamento público de acesso as 
políticas  públicas, nos distritos do município; 

xi. Manter cursos profissionalizantes para todos os segmentos: mulheres, 
homens, jovens; 

xii. Manter programas de apoio a famílias em risco social com: cestas básicas, 
passagens, kit de material de construção; 

xiii. Manter o auxílio funeral e de natalidade às pessoas carentes; 

xiv. Apoiar os projetos sociais que visam a geração de emprego e renda; 

xv. Proporcionar capacitação profissional aos jovens participantes de programas 
sociais, a exemplo do jovem estagiário e demais programas sociais existentes 
no âmbito do município; 

xvi. Criar a Coordenadoria de Atenção à Pessoa com Deficiência. 
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7. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SUSTENTÁVEL 
 

A gestão pública, dentro das limitações impostas pela arrecadação e pelos 
recursos financeiros, precisa promover o desenvolvimento econômico do 
município, envolvendo a indústria, o comércio, os serviços e a mineração, por meio 
do fortalecimento da infraestrutura necessária e de incentivos governamentais aos 
setores econômicos, mobilizando e capacitando gestores públicos e empresários, 
com a finalidade de gerar riqueza, emprego, ocupação e renda. 

PLANO DE AÇÃO 

i. Criação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, com vistas à mudança da matriz 
econômica da cidade; 

ii. Destinar parte do ICMS proveniente da geração de energia eólica para o 
Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico; 

iii. Criação de um programa de crédito através do Garante Nordeste, para ajudar 
os microempreendedores; 

iv. Ampliação do Programa Capacita Picuí, que já capacitou mais de mil pessoas, 
gerando emprego e renda; 

v. Fomentar a atração de novas empresas para o município; 

vi. Ampliar e expandir o SINE para atendimento contínuo; 

vii. Reorganizar e reestruturar o comércio local de ambulantes de alimentos, 
regularizando a sua documentação e autorização da Anvisa (Vigilância 
Sanitária); 

viii. Firmar parcerias com o BNDS e o Banco Mundial para angariar 
investimentos, para execução de ações do Plano Municipal de Saneamento 
Básico; 

ix. Firmar parcerias com Câmaras de Comércios do exterior para levar a marca 
“Carne de Sol” para outras fronteiras, através do Selo Arte; 

x. Promover capacitação profissional para acesso ao sistema de crédito; 

xi. Realizar a Festa do Comerciário em parceria com a FECOMERCIO, em 
comemoração ao Dia do Comerciário, (14 de setembro); 

xii. Investimentos em festas culturais; 

xiii. Retomar o Festival Gastronômico da Carne de Sol – através de parceria 
público-privada – com workshop gastronômico, experiências culinárias, 
movimentação durante o dia e exposição agropecuária. 

 

8. CULTURA, TURISMO, DESPORTO E LAZER 

 

A população picuiense precisa ter seus direitos culturais preservados e 
garantidos institucionalmente. Nesse sentido, é imprescindível valorizar e divulgar 
a nossa cultura cultura local em suas mais diversas matizes. Em relação ao turismo, 
o desafio da gestão municipal desde o ano de 2017 foi a elaboração de um Plano 
Municipal de  Desenvolvimento da Cultura e do Turismo. Para tanto, foi criado o 
Departamento Municipal de Turismo e Meio Ambiente, com vistas a elaboração do 
referido plano, bem como a criação  do Conselho Municipal de Turismo. Essas 
atividades fizeram com que o município fosse inserido e se mantém no Mapa 
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Turístico Nacional. A meta agora é fortalecer o turismo local, através de estratégias 
e ações pontuais neste setor. 

Já a prática do esporte se constitui como uma grande ferramenta na oferta da 
qualidade de vida da população. Vinculados essa atividade aos projetos sociais, é 
possível reduzir significativamente a evasão escolar e aumentam o índice de 
aprovação entre os estudantes atletas. 

A integração das políticas de esporte, lazer e educação se traduzem na 
construção da cidadania plena e na geração de novas oportunidades, refletindo 
diretamente na melhoria da qualidade de vida da população. 

PLANO DEAÇÃO 

i. Manter e equipar o Departamento de Turismo e Meio Ambiente; 

ii. Criação de um calendário festivo municipal, com investimentos de recursos 
provenientes da parceria público-privado, que promovam a gastronomia e a 
cultura local; 

iii. Manter a Festa do Comerciário, realizada em parceria com a Fecomercio, 
organizada pelo SESC; 

iv. Preservação do patrimônio arquitetônico cultural como atrativo turístico; 

v. Parceria com órgãos de preservação aos patrimônios histórico, cultural e 
ambiental, na preservação dos monumentos religiosos e civis, bem como 
também nos espaços históricos, no âmbito do município; 

vi. Elaborar o “Projeto Marketing Turístico” estratégia integrada com 
fortalecimento de uma imagem promocional, através de campanhas 
institucionais; 

vii. Realizar levantamento e investir nas potencialidades turísticas do nosso 
município; 

viii. Desenvolver projetos de formação esportiva, estimulando projetos voltados 
à comunidade; 

ix. Incentivar a realização de competições nos bairros, como corridas de rua e 
outras modalidades esportivas e recreativas; 

x. Oferecer atividades de esporte e lazer dedicadas às pessoas idosas; 

xi. Garantir no Orçamento Municipal a construção de espaço para treinamento 
de modalidades esportivas, incluindo pista de skate, e outros espaços 
destinados à prática de esportes; 

xii. Realizar a manutenção das quadras poliesportivas da sede, dos distritos e da 
zona rural, proporcionando mais oportunidades de lazer e melhores 
condições nas práticas esportivas; 

xiii. Desenvolver políticas de esportes integradas a outras áreas, tais como: 
associadas à pessoa idosa, à criança e adolescente, e às pessoas que 
participam dos programas de saúde como: hipertensos, diabéticos e outros; 

xiv. Aprimorar a utilização do estádio de Futebol Amauri Sales de Melo; 

xv. Incentivar todas as práticas esportivas, nas diversas faixas etárias; 

xvi. Estudar a viabilidade da construção de um parque polidesportivo. 
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9. SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
 

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) consiste na realização do direito 
de todos  ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem  comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como 
base práticas  alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade 
cultural e que sejam  ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 
Pensando nesse ponto nelvrágico para a região Nordeste, o nosso plano terá a 
segurança alimentar e nutricional como uma de suas bases de sustentação, visando 
o bem estar da população do município. 

PLANO DE AÇÃO 

i. Fomentar a implementação de mais ações do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional elaborado em 2024;  

ii. Criação e implementação do Programa de Aquisições de Alimentos  - PAA 
Municipal, na modalidade compra com doação simultânea, visando adquirir 
alimentos da agricultura familiar local a serem entregues a população em 
situação de insegurança alimentar e nutricional do município; 

iii. Criação do Programa “ Picuí sem Fome” ( sugestão) voltado a entrega de cestas 
básicas para famílias cadastradas no programa, em situação de insegurança 
alimentar e nutricional beneficiárias do Programa Bolsa Família; 

iv. Fortalecer o Banco de Alimentos, promovendo mais incentivos à doação de 
alimentos não perecíveis para serem entregues às famílias cadastradas no 
referido equipamento; 

v. Implantar a Coordenação de Segurança Alimentar e Nutricional, vinculada à 
Secretaria de Assistência Social, bem como reforma do Núcleo Municipal de 
Segurança Alimentar e nutricional, objetivando mais organização e o 
fortalecimento desta política. 

 

10. INFÂNCIA, ADOLESCÊNCIA E JUVENTUDE 

 

Um plano de governo humanista deve contemplar todos os indivíduos da 
sociedade, respeitando suas particularidades religiosas, as questões étnicas, a 
geração e, sobretudo, a liberdade. É nesse sentido que vamos fortalecer e 
implementar as políticas públicas voltadas para crianças, adolescentes e jovens, 
principalmente aqueles de maior vulnerabilidade. 

PLANO DEAÇÃO 

i. Manter e implementar o projeto “Transforme uma Vida”, voltado para 
crianças de 7 a 11 anos, em situação de vulnerabilidade e/ou risco social; 

ii. Manter e implementar o projeto “Sementes do Seridó”, voltado para 
adolescentes de 12 aos 17 anos, em situação de vulnerabilidade e/ou risco 
social; 

iii. Manter e implementar o projeto “Jovem de Futuro”, voltado para 
adolescentes de 14 aos 17 anos de idade, em situação de vulnerabilidade 
e/ou risco social; 

iv. Criação do Conselho Municipal de Juventude com intersetorialidade das 
Secretarias e da Sociedade Civil com a temática Juventude; 
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v. Criação do Departamento Municipal de Juventude, assegurado em lei 
municipal; 

vi. Realização do Mapa da Juventude com o objetivo de oferecer subsídios para 
as ações a serem desenvolvidas; 

vii. Regulamentação das Conferências Municipais de Juventude com etapas de 
bairro, distritais e rurais – a fim de que os seus resultados possam incidir 
sobre o Plano Municipal de Juventude; 

viii. Desenvolvimento de um Plano Municipal Participativo de Juventude – na 
forma de lei – a ser encaminhado pelo executivo a Câmara Municipal com 
definições de programas, políticas, prazos e metas contemplando as 
propostas desse documento; 

ix. Criação do Fórum permanente de Juventude – com a finalidade de discutir e 
acompanhar o Plano de Metas da Juventude; 

x. Elaborar junto com organizações representativas de grupos minoritários 
(movimentos feministas, negros, quilombolas, GLBT, etc.) e professores, um 
projeto de educação para diversidade; 

xi. Desenvolver um programa de turismo cultural na cidade de Picuí com 
circulações por espaços culturais da periferia e capacitação de jovens para 
atuação como guias turísticos culturais; 

xii. Apoiar projetos socioculturais desenvolvidos pela juventude do município de 
Picuí. 

 

11. MULHER E DIVERSIDADES 

 

O município de Picuí possui a Coordenadoria Municipal da Mulher e da 
Diversidade Humana, que desenvolve ações significativas voltadas à geração de 
renda e garantia de direitos para o público-alvo. Aliando-se a este ponto, Picuí possui 
grande diversidade religiosa, sendo que a gestão municipal apoia a realização anual 
de grandes eventos neste sentido. 

PLANO DE AÇÃO 

i. Manter a realização de oficinas e cursos profissionalizantes de qualificação 
profissional para mulheres em parceria com o SEBRAE, SENAI e SENAR a fim 
de preparar o público-alvo para o mercado de trabalho; 

ii. Manter as campanhas de prevenção contra gravidez precoce; 

iii. Criação de programa que oriente sobre saúde, higiene, controle de 
natalidade e  acompanhamento psicológico para o público-alvo; 

iv. Reduzir a desigualdade de gênero e todas as formas de preconceito, 
discriminação e violência;  

v. Promover a saúde plena e a garantia de direitos à participação política, ao 
trabalho,  à renda, à cultura, ao lazer e aos demais direitos, para o público-
alvo; 

vi. Combater o assédio sexual e moral por meio de campanhas de 
esclarecimento, lei punitiva e ouvidoria; 

vii. Manter campanhas de combate à discriminação das mulheres e do público 
LGBTQIA+; 

viii. Fortalecer as ações previstas na Lei Maria da Penha; 
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ix. Fortalecer a rede de atendimento às mulheres vítimas de violência; 

x. Implantar políticas de transversalidade de atendimento à mulher e ao 
público LGBTQIA+; 

xi. Fortalecer, nos espaços culturais, educativos e sociais, as políticas de 
gênero; 

xii. Incorporar a perspectiva de gênero em todos os órgãos e ações da 
administração  municipal. 

xiii. Continuar apoiando os eventos religiosos existentes no município: festa do 
padroeiro, dia do evangélico, dentre outras que por ventura aconteçam; 

xiv. Garantir o direito de culto às diversas denominações religiosas. 

 

12. PESSOA IDOSA 

 

Os dados populacionais levantados pelo IBGE indicam que a população do 
município de Picuí seguiu a ordem da pirâmide etária  nacional: atualmente, temos 
uma grande população de homens e mulheres com mais de 60 anos. Faz-se 
necessário manter e aprimorar ações voltadas aos idosos do município. 

PLANO DE AÇÃO 

i. Manter e ampliar o Projeto Vida Ativa, priorizando o atendimento àqueles 
que vivenciam situações de vulnerabilidade e/ou risco social, bem como 
àqueles que tenham sido vítimas de situações de violações de direitos; 

ii. Manter e ampliar o Projeto Caravana + Cidadania para Idosos do Campo, que 
proporciona ações socioassistenciais para pessoas idosas residentes na zona 
rural do município; 

iii. Manter a parceria com a Pousada Luzia Dantas, situada no Bairro Cenecista; 

iv. Proporcionar o benefício de prestação continuada ao idoso; 

v. Realizar programas esportivos com idosos; 

vi. Promover o atendimento ao idoso nas UBS’s, integrado com os demais 
serviços públicos; 

vii. Manter o Forro da Terceira Idade e disponibilizar ônibus para o forró dos 
Idosos para confraternização com em outras cidades. 

 

13. SEGURANÇA 

 

O município de Picuí possui limite com 10 (dez) municípios, sendo 05 (cinco) 
no Rio Grande do Norte e 05 (cinco) na Paraíba, além de constituir-se como rota de 
passagem – o que  permite o fluxo diário de veículos e pessoas, o que certa forma, 
aumenta a sensação de insegurança. 

Sabe-se que o setor de Segurança Pública, por excelência, é de obrigatoriedade 
do Governo do Estado; no entanto, o município pode fazer sua parte, tendo em vista 
que segurança pública é um dos direitos mais elementares dentre os direitos 
fundamentais da pessoa humana, por ser aquele que possibilita o exercício e gozo 
dos outros direitos e que não há vida digna sem sensação de segurança. 

PLANO DEAÇÃO 

i. Criação do Conselho Municipal de Segurança Cidadã, como instrumento de  
participação popular; 
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ii. Manter os laços comunitários e de vizinhança para aumentar as redes 
informais de proteção social; 

iii. Instituir um programa de formação de mediadores de conflitos nos bairros; 

iv. Desenvolver políticas multidimensionais e multissetoriais universais e 
localizadas; 

v. Fortalecer as políticas públicas de prevenção focadas no indivíduo, na 
família, na escola e na comunidade; 

vi. Ampliar as oportunidades de lazer e esporte para crianças, adolescentes, 
jovens, adultos e idosos; 

vii. Instituir um programa compartilhado entre governo e sociedade, para 
manutenção do espaço e da ordem pública. 

 

 

 

 

 


